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BOLETIM DA REPUBLICA 
PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

4.° SUPLEMENTO 
Governo da Cidade de Maputo 

DESPACHO 

Governo da Cidade de Sofala 

DESPACHO 
Um grupo de cidadãos da Associação Desportiva Lazio Basket, 

requereu à Governadora da Cidade de Maputo o seu reconhecimento 

como pessoa jurídica, juntado ao pedido os estatutos de constituição. 

Um grupo de cidadãos, em representação da Associação Desportiva 
para Pessoa Portadora de Deficiência de SofaIa, requereu ao Governador 
da Província de SofaIa, o seu reconhecimento como pessoa jurídica, 
juntando ao pedido os estatutos da constituição. Apreciados os documentos entregues, vertifica-se que se trata de 

uma Associação que prossegue fins lícitos, detenrunados t: legalmente 

possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma cumpre 

o escopo e os requisitos exigidos por lei nada obstando, portanto ao 

seu reconhecimento. 

Apreciados osdocumentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requiSitos 
fixados na lei, nada obstando o seu reconhecimento, 

Nestes termos, e, em observância do disposto no n.o 1 do do artigo 
5 da Lei n.O 8/91, de 18 de Julho, Vai reconhecida como pessoa púbhca' 
a Associacao Desportiva para Pessoa Portadora de Deficiência de 
Sofala. 

Nestes termos e no disposto no n.O I do artigo 5 da Lei n.o 8/91, 
de 18 de Julho, e artigo 2 do Decreto n.O 21191, de 3 de Outubro, vai 

reconhecida como pessoa Jurídica a Associação Desportiva Lazio 

Basket. 

Maputo, 29 de Fevereiro de 2012. - A Governadora, Lucília José 

Manuel Nota Hama. 

Gabinete do Governador da ProvínCia de Sofala, na Beira, 3 de 
Janeiro de 2006.- O Governador da Província, Alberto Clementino 
António Vaquina. 

~ 

ANUNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

Associação Desportiva Lazio 
Basket 

CAPÍTULO I 

Da denominação, sede, objecto 
e duração 

ARTIGO PRIMEIRO 

A ASSOCIação Desportiva Lazio Basket é de 
direito pnvado e de utilidade pública desportiva, 
constituída sob forma associativa sem fins 
lucrativos, de carácter desportivo, com duração 
por tempo indeterminado, para todos f111S, 

filiada a associação de Basquetebol de Cidade de 

Maputo.Será tratada nestes estatutos por Lazio 
Basquete, regendo-se pelos presentes estatutos 
e pela demais legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO 

A sede da associação será na Avenida de 
Moçambique quilometro onze vírgula cinco, 

Zlmpeto, Maputo. 

ARTIGO TERCEIRO 

A Associação Desportiva Lazio Basket, tem 

por objectivo o fomento da prática desportiva 

através da realização de actividades desportivas 

e recreativas, sem fins lucrativos, e durará por 

tempo indeterminado. 

CAPÍTULO II 

ARTIGO QUARTO 

Um) A Lazio Basket tem como finalidade o 
fomento e a prática de actividades desportivas, 
desenvolvendo e promovendo para o efeito, 
designadamente: 

a) Divulgação e expansão do desporto, 
em articulação com outras entidades 
públicas e privadas; 

b) Dinamização de intercâmbios 
desportivos e sociais com 
outras organizações de carácter 
desportivo; 

c) Estimular a partiCipação dos agentes 

educativos e sociais da comunidade 
na vida do clube, 

d) Dinamizar o espírito despoltlvo e o 
associativismo desportivo. 

Dois) A LazlO Basquete integra as moda­
lidades desportivas. 

ARTIGO QUINTO 

Um) Poderão ser membros da aSSOCIação 
todas as pessoas, singulares ou colectivas, 
que o requeiram, aceitando o estipulado pelo, 
presentes estatutos, e seJan1 admitidos pela 

direcção. 
Dois) São membros honorários as 

pessoas singulares ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras, que pelo seus méntos e, 
trabalho efectuado em prol do clube mereçam 
essa distinção e sejam como tal considerados 
pela assembleia geral, medIante proposta da 

direcção. 
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ARTIGO QUINTO 

Prestações suplementares 

Não haverá prestações suplementares de 
capital. O sócio poderá fazer os supnmentos à 
sociedade, nas condições fixadas por ele ou pelo 
conselho de gerência a nomear. 

ARTIGO SEXTO 

Administração e representação 

Um) A administração da sociedade é 
exercIda pelo único sócio, ou por um ou 
mais administradores, ainda que estranhos à 
sociedade, a serem escolhidos pelo sócio, que se 
reserva o direito de os dispensar a todo o tempo 
e em qualquer dos casos, todos eles, ficarão 
dispensados de prestar caução. 

DOIs) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeados, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncIas ou a urgência o justifiquem. 

Três) Compete à administração a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como mternacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais. 

ARTIGO SÉTIMO 

Direcção-geral 

Um) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral, eventualmente 
assistido por um director adjunto, sendo ambos 

empregados da SOCiedade. 
Dois) Caberá a administração designar o 

director-geral e o director adjunto bem como 
fixar as respectivas atribuições e competência. 

AR1 IGO OlTA VO 

Formas de obrigar a sociedade 

Um) A sociedade fica obngada pela 
assmatura da único sócio ou pela do director­
geral devidamente nomeado em assembleia 

geral. 
Dois) Os actos de mero expediente poderão 

ser assinados por um dos directores ou por 
qualquer empregado por eles expressamente 

autonzado. 

ARTIGO NONO 

Balanço e prestação de contas 

Um) O ano social coincide com o ano 

civil. 
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 

ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados. 

ARTIGO DÉCIMO 

Resultados e sua aplicação 

Um) Dos lucros apurados em cada exerCÍcIo 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal. enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou, sempre que for 

necessário reintegrá-la; 
Dois) A parte restante dos lucros será 

aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Dissolução, liquidação da sociedade 

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder .. se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Casos omissos 

Em tudo quanto esteja omisso nesse estatuto, 
regular-se-á pelas disposições aplicáveis em 
vigor na República de Moçambique. 

Maputo, vinte e três de Março de dois mil 
e doze. -- O Técnico, Ilegível. 

Bindzo Investments 
Holdings, S.A. 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e dois de Março de dois mil e doze, 
foi matriculada sob NUEL 100279789 uma 
sociedade denominada Bindzo Investments 
Holdings, S.A. 

Primeiro: Agostinho Marcelino Zacarias, 
casado, de nacionalidade moçambicana. portador 
do Bilhete de Identidade n.o 110102251365 
C, emitido em Maputo aos vinte e quatro 
de Setembro de de dois e dez, residente em 

Maputo, na Avenida António Bocarro número 
trinta e um; 

Segundo: Narciso Matos, casado, de 
naclOnalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.O 110100231554 C, 
emitido em Maputo am, trinta e um de Maio de 
dois mil e dez, residente em Maputo, na Avenida 
Julius Nyerere número três mil e setecentos e 
doze, casa-R4; 

Terceiro: Estévão Tomás Rafael Pale, casado, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.O 110100285959C, 
emitido em Maputo a um de Julho de dois mil 
e dez, residente em Maputo, na Avenida Kim 
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II Sung número cinquenta e seis; 
Quarto: António Maria Afonso Pedro, 

casado, de nacionalidade moçambicana, portador 
do Bilhete de Identidade n.o 110100547630 M, 
emitido em Maputo aos dois de Novembro de 
dois mil e dez, reSIdente em Maputo, na Avenida 
Mártires da Machava número novecentos e 
cinco, décimo quarto andar esquerdo; e 

Quinto: Henrique Constantino Pedro Cossa 

casado, de naCionalidade moçambicana, portador 

do Bilhete de Identidade n.OllOlO0463507 Q, 

errutIdo em Maputo, a um de Outubro de dois 

mil e dez, residente em Maputo, na Rua das 

Rosas número, sententa e três Bairro Polana 

Camço. 

Constituem entre si e de acordo com 

o disposto no artigo noventa do CódIgo 

Comercial, uma sociedade anónima, que se 

regerá pelas seguintes cláusulas: 

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede 
e objecto social 

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e duração 

A Bindzo Investrnents Holdings, S.A., é uma 

sociedade constituída sob a forma de SOCiedade 

anónima, é criada por tempo indeterminado 
e rege-se pelos presentes estatutos e pelos 
preceitos legais aplicáveis. 

ARTIGO SEGUNDO 

Sede 

Um) A sociedade tem a sua sede SOCIal, 

em Maputo, na Avenida Kun II Sung número 

cinquenta e quatro podendo, contudo, por simples 

deliberação do conselho de administração, vir a 
ser transferida para qualquer outro local, desde 

que este se situe na mesma cidade. 
Dois) Também por simples deliberação 

do conselho de administração, poderá abnr 

ou encerrar sucursais, filiais, agências, ou 

qualquer outra forma de representação onde e 

quando o conselho de admmistração o Julgar 

convemente. 

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto social 

Um) Constitui objecto prinCipal da 

sociedade: 

a) A realização de Investimentos na 
mdústria agro-pecuária, recursos 
minerais, energia, tecnologias de 
informação e comulUcação, trans­
porte, comunicações, construção 
civil, saúde e educação; 

b) Prestação de serviços nas áreas de 
apoio e promoção de projectos 
de investimentos, gestão, estudos 
técnicos e económico-financeIros, 
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investigação, assistência técnica e 
aconselhamento; 

c) Representações, mtermediação finan­
ceira, comercial e imobiliária; 

d) O desenvolvimento e exploração de 
complexos e empreendimentos 
turísticos e residências; 

e) A promoção e gestão de investimentos 
imobiliários e de serviços cone­
xos, nomeadamente a gestão de 
patrimónios, arrendamentos e 
compra e venda de Imóveis; 

j) Importação e exportação de bens 
g) O desenvolvImento de todo e qualquer 

tipo de operação ligada à actividade 
imobiliária, designadamente: 

h) A concepção, a construção e a 
exploração de condomínios 
destinados à habitação, à industria, 
ao comércio e/ou serviços, ao 
turismo, e ainda; 

t) O exercício de qualquer actIvidade 
conexa ou subsidiária da acti vidade 
principal. 

Dois) A sociedade pode associar-se a outras 
sociedades, adquirir, gerir e alienar participações 
ou por qualquer outra forma participar no capital 
social de outras sociedades existentes ou a criar, 
desde que tal seja deliberado em assembleia 
geral 

CAPÍTULO II 

Do capital social, das acções 
e obrigações 

ARTIGO QUARTO 

Capital social 

Um) O capItal social é de duzentos mil 
meticais, integralmente subscrito e realIzado em 

dinheiro, representado por duas mil acções de 
valor nominal de cem meticais cada urna. 

Dois) A assembleia geral poderá, mediante 
proposta do conselho de administração e ouvido 
o conselho fiscal, deliberar sobre o aumento do 
capital social e as condições das respecti vas 
subscrições, bem corno as formas e prazos em 
que poderá ser exercido o direito de preferência 

dos accionistas. 
Três) Em todos os aumentos de capItal, 

os aCCIOnIstas fundadores têm direito de 
preferência na subscrição de novas acções, na 
proporção das acções que, então possuírem. 

ARTIGO QUINTO 

Acções 

Um) O capital social é representado apenas 
por acções nominatIvas e haverá títulos de uma, 

cinco, dez, vinte e cinquenta acções. 
DOIs) Os títulos representativos das acções 

sejam definitivos sejam provisórios, serão 
assinados por dois administradores, podendo 
urna das assinaturas ser de chancela ou por outro 
meio tipográfico de impressão. 

Cinco) No caso de propriedade indivisa, 

serão os títulos da acções representadas pelo 
cabeça de casal ou administrador, ou ainda 

pela pessoa que os interessados tiveram 

designado de entre si para que os represente 
perante a sociedade, quanto ao exercício dos 
direitos e cumprimento das obrigações que lhes 
pertencerem. 

Seis) Será permitido ao conselho de 
administração adquirir, para a sociedade, 
acções e obrigações próprias e realizar, sobre 
umas e outras, as operações licitas que tiver 
por convelÚente. 

Sete) As acções de que a sociedade for 
proprietária não conferem dIreito de voto. 

Oito) A sociedade, em primeiro lugar e os 
accionistas fundadores, de seguida, têm direito 
de preferência na transmissão de acções da 

sociedade. 
Nove) O accionista que pretender alienar 

acções sociais a entidades que não as referidas 
no número anterior, deverá comunicar à 
sociedade o projecto de venda e as cláusulas do 
respectivo contrato, nomeadamente o número ele 
acções que se pretende alienar, preço e formas 
de pagamento, através de carta registada dirigida 
ao conselho de admilÚstração. 

Dez) Recebida a comulÚcação a sociedade 
transmití-la-á aos accionistas fundadores, no 
prazo de trinta dias, por carta registada ou 
qualquer outro meio de comulÚcação idóneo, 
devendo aqueles que desejarem exercer o direi10 
de preferência participá-lo à sociedade pelo 
mesmo meio no prazo de trinta dias. 

Onze)A preferência será exercida pelos 
accionistas através de rateio com base no número 
de acções de cada preferente, podendo os 
interessados agrupar-se entre si para esse efeito, 
tendo porém a sociedade direito de primeIra 
opção relativamente às acções oferecidas. 

Doze) Caso a sociedade e os accionistas 

fundadores não pretendam exercer o direito 

de preferência, este direito será reconhecido 

aos demais accionistas, na proporção das suas 

acções, devendo o mesmo ser exercido no prazo 
máximo de dez dias, findos os quais e caso, o 
accionista que pretenda alienar as acções sociais 

poderá fazê-lo livremente. 
Treze) É nula qualquer transmissão ele 

acções que não observe o preceituado no 

presente artigo. 
Catorze) Caso sejam emitidas obrigações 

pela sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 

obrigações subscritas pelo acciolÚsta. 

ARTIGO SEXTO 

Obrigações 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou outros títulos de crédito, nas condições que 
forem determinadas pela assembleia geral. 

Dois) É permitido à sociedade adquirir 
obrigações próprias dentro dos limites da lei e 

realizar sobre elas operações que se mostrem 
legais e convenientes aos interesses sociais. 
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Três) Os títulos, provisórios ou defimtivos, 

serão assinados por dois administradores, 

podendo uma das assinaturas ser aposta por 

chancela ou por outro meio tipográfico de 
impressão. 

ARTIGO SÉTIMO 

Acções preferenciais 

A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais, com ou sem dIreIto a voto e 
remíveIS, desde que aprovado pela assembleia 
geral. 

ARTIGO OITA VO 

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão eXIgíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os accionistas, 
porém, conceder à sociedade os supnmentos que 
necessite, nos termos e condIções fixadas por 
deliberação da assembleIa geral. 

Dois) Entende-se por suprimentos o dinheiro 
ou outra coisa fungível que os aCCIOnistas 

possam emprestar à sociedade. 

CAPÍTULO III 

Da assembleia geral, conselho de 
administração e conselho fiscal 

ARTIGO NONO 

Assembleia geral 

Um) A assembleIa geral será constItuída 
pelos accionistas com direito a voto, sendo as 
suas deliberações, quando tornadas nos termos 
da lei e dos estatutos, vinculativas para todos 

os accionistas. 

Dois) Poderão aInda assistir às reuniões das 

assembleias gerais o representante comum dos 

obrigacionistas, e bem assim outras pessoas 

cuja presença seja autorizada pelo presidente 

da mesa, podendo designadamente paIticlpar 
técnicos, sem direito de voto e sob proposta do 
conselho de administração, para esclarecimento 
de questões específicas que estejam em 

apreciação. 

ARTIGO DÉCIMO 

Direito a voto 

Um) Apenas terão direito a voto os acciorustas 
titulares de, pelo menos, cem acções, as quais 

deverão estar registadas ou depositadas em 
nome do titular desde o décimo quinto dia 

anterior ao da reunião da assembleIa geral. 

Dois) Os accionistas, quando não possuam 

o mínimo de acções exigido nos termos do 

número anterior, poderão agrupar-se de forma 
a completá-lo, devendo nesse caso fazer-se 
representar por um só dos agrupados, cujo nome 
será indicado em carta dirigida ao presidente da 

mesa, com as assinaturas de todos reconhecidos 
por notário e por aquele recebida até ao 

momento de dar início à sessão. 
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Três) As acções dos accionistas que 
pretendam agrupar-se devem, para que o 
agrupamento tenha lugar, satisfazer as condições 
de registo e depósito mdicadas no número um 
deste artigo. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Composição 

Um) A mesa da assembleia geral é composta 
por um presidente e por um secretário. 

Dois) Compete ao presidente ou a quem 
as suas vezes fizer, convocar com pelo menos 
quinze dias de antecedência e dirigir as reuniões 
da assembleia geral, dar passe aos membros do 
conselho de administração e do conselho fiscal e 
assinar os termos de abertma e de encelTamento 
dos livros de actas da sociedade, bem como do 
livro de autos de posse. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Reuniões 

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
obrigatoriamente até ao fim do primeiro 
trimestre de cada ano para apreciar o balanço, o 
relatório do conselho fiscal e aprovar as contas 
do exercício findo em trinta e um de Dezembro 
do ano transacto e deliberar sobre a aplicação 
dos resultados, bem como relativamente 
a quaisquer outras matérias indicadas na 
respectIva convocatória. 

DOIS) Haverá reuniões extraordinárias da 
assembleia geral sempre que o conselho de 
admmistração ou o conselho fiscal o julguem 
necessário ou quando a convocação seja 
requerida por accionistas que representem, pelo 
menos, a décima parte do capItal social. 

Três) As reuniões da assembleia geral 
tratarão dos assuntos para que tenham sido 
convocadas, que deverão constar expressamente 
da convocatória. 

Quatro) Na primeira convocatória da 
assembleia geral pode desde logo ser marcada 
uma segunda data para a reunião, no caso de a 
assembleia não poder funcionar regularmente na 
data para que foi inicialmente convocada. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Local das reuniões 

A assembleia geral reunir-se-á em prIncípio 
na sede social, mas poderá fazê-lo em qualquer 
outro local do território nacional ou não desde 
que o presidente da respectiva Mesa assim o 
decida, conforme delIberação favorável do 
conselho de administração. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

Representação dos accionistas 

Um) O accionista com direito a voto pode 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
outro acciOnista também com direito a voto 
mediante simples carta, telefax ou telegrama 
dirigidos ao preSidente da Mesa e por este 
recebidos até dois dias antes da data fixada 

para a reunião. 

Dois) Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pelas pessoas a quem caiba 
a respectiva representação legal, podendo, 
no entanto, o representante subdelegar os 
seus poderes nos termos do número um deste 
artigo. 

Três) Compete ao PreSidente da mesa 
verificar a regularidade dos mandatos e das 
representações, com ou sem audiência da 
assembleia geral, segundo o seu prudente 
critério. 

Quatro) No caso de contitularidade de 
acções, só o representante comum poderá 
participar nas reuniões da assembleia geral, nos 
termos da lei e destes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Quórum 

Um) Salvo para efeitos do número seguinte, 
a Assembleia Geral poderá funcionar, em 

primeira convocação, com um mínimo de um 
accionista presente ou representado que reúna, 
pelo menos, dois terços da capital social e, em 
segunda convocação, com qualquer número de 

accionistas e percentagem de capital. 

Dois) Só serão válidas desde que aprovadas 
por accionistas possuidores ou representantes 
de accionistas do mínimo de dois terços do 
capital social, as deliberações que tenham por 
objecto: 

a) A alteração ou reforma dos estatutos; 
b) A transformação, fusão, dissolução 

ou aprovação das contas da 
liquidação; 

c) A redução ou reintegração e o aumento 
do capital social. 

Três) Não tendo comparecido nem se tendo 
feio representar, em gssembleia geral convocada 
para deliberações abrangidas pelo número 
anterior, accionistas que representem setenta e 
cinco por cento dos votos correspondentes ao 
capital social, poderá a deliberação ser tomada 
em nova assembleia convocada, pelo menos 
para trinta dias depois da anterior, desde que 
nela compareçam ou se façam representar os 
accionistas possuidores de metade do capital 
social e a deliberação seja por eles aprovada 
por maioria simples. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

Deliberações 

Um) Qualquer que seja a forma de votação, 
as deliberações serão tomadas por maiona 
simples dos votos dos accionistas presentes 
ou representados, salvo se disposição legal 
imperativa ou quando cláusula estatutária exigir 
maioria qualificada. 

Dois) A cada agrupamento de cem acções 
corresponderá um voto. 

Três) Não haverá limitações quanto ao 
número de votos de que cada accionista possa 
dispor em assembleia geral, quer pessoalmente 
quer como procurador. 
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Quatro) As votações serão feitas pela forma 
indicada pelo presidente, excepto quando 
respeitem a eleições ou a deilberações relativas 
a pessoas certas ou determinadas, casos em que 
serão efectuadas por escrutínio secreto, se a 
assembleia não deliberar previamente adoptar 
outra forma de votação. 

Cinco) As actas das reuniões da assembleia 
geral, uma vez assinadas pelo presidente e 
pelo secretário, produzem os seus efeitos, acto 
contínuo, com dispensa de quaisquer outras 
fOlmalidades, nomeadamente a de aprovação 
pela assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

Adiamento ou suspensão das reuniões 

Quando a assembleia geral esteja em 
condições legais de funcionar mas não seja 
possível, por insuficiência do local designado 
ou, por outro motivo. dar-se conveniente 
início aos tI'abalhos ou quando, por quaisquer 
circunstâncias, tendo-se-lhes dado início não 
possam concluir-se, serão os mesmos, consoante 
os casos, adiados ou suspensos até ao dIa, hora 

e local que forem no momento indicados e 
anunciados pelo presidente da Mesa, sem que 
haja de observar-se qualquer outra forma de 
publicitação, lavrando-se de tudo a competente, 

acta. 

ARTIGO DÉCIMO OITA VO 

Conselho de administração 

Um) A admmIstração da SOCiedade será 

exercida por um conselho de administração com 

um número de membros compreendido entre 

um mínimo de três membros efectivos e dois 

suplentes, eleitos pela assembleia geral, um dos 

qUais assumirá as funções de preSidente. 

DOIS) O preSidente do conselho de 

administração será indicado pelos aCCIOnistas 

fundadores e terá voto de qualidade. 

Três) Quando algum administrador fique 

definitivamente impedido de participar nas 

reuniões do conselho de administração, caberá a 

este órgão designar um dos membros suplentes 

para o substituir, devendo esta deSignação ser 

ratificada na primeira sessão da assembleia geral 

a realizar subsequentemente. 

ARTIGO DÉCIMO NONO 

Administradores 

Um) Os administradores podem ser pessoas 

estranhas à sociedade. 
Dois) Por deliberação da assembleia geral. 

aos administradores poderá dispensada a 

prestação de caução. 

ARTIGO DÉCIMO VIGÉSIMO 

Competências 

Um) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes, representando 
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a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
à assembleIa geral. 

Dois) O conselho de administração poderá 
delegar num ou mais dos seus membros a 
totalidade ou parte dos seus poderes e constituir 
mandatários. 

Três) Compete ao presidente promover 
a execução das deliberações do conselho de 

administração. 
Quatro) Caso o conselho de administração 

entenda dever submeter à assembleia geral uma 
emissão de obrigações convertíveis em acções 

da sociedade, deverá para o efeito. apresentar 
aquele órgão relatório discriminativo das razões 
e fundamentos para a emissão, o tipo e valor 
de obrigações. e emitir, bem como prazos e 
condições de reembolso dos mesmos, relatório 
esse que deverá ter o parecer prévIO favorável 
do conselho fiscal. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

Reuniões 

Um) O conselho de administração reunir­
se-á sempre que necessário para os interesses 
da sociedade, pelo menos, trimestralmente, 

sendo convocado pelo respectivo presidente, 

por sua iniciativa e a pedido de dois outros 

administradores. 
Dois) As convocatórias deverão ser feitas 

por escrito e de forma a serem recebidas 
com um mínimo de sete dias de antecedênCia 

relativamente à data das reuniões, a não ser que 
este prazo seja dispensado por consentimento 

unânime dos administradores. 
Três) A convocatória deverá mcluir a ordem 

de trabalhos, bem como ser acompanhada de 
todos os elementos necessários à tomada de 
deliberações, quando seja esse o caso. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

Local de reuniões 

Um) O conselho de administração reunir­

se-á, em princípio, na sede da sociedade 
podendo, no entanto, sempre que o Presidente 
o entenda conveniente, reunir-se em qualquer 

outro local. 
Dois) Para que o conselho de administração 

possa deliberar bastará que esteja presente 
ou representado mais de metade dos 

admimstradores. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 

Representação dos administradores 

Um) Qualquer administrador tempo­
rariamente impedido de comparecer poderá 
fazer-se representar por outro administrador, 
mediante simples carta, telefax ou telegrama 

dirigidos ao preSidente. 
DOIS) Ao mesmo administrador poderá 

ser confiada a representação de mais de um 
administrador. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 

Deliberações 

Um) As deliberações do conselho de 
admimstração serão tomadas por pluralidade 
dos votos dos administradores presentes ou 
representados. 

Dois) O presidente, ou o administrador que 
o substitua nos termos do número um do artigo 
anterior, tem voto de qualidade. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 

Administrador delegado 

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser 
confiada a um Administrador delegado. 

Dois) A designação do administrador 
delegado compete à assembleia geral, de 
entre um dos membros do conselho de 
administração. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO 

Forma de obrigar a sociedade 

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pelas assinaturas de dois adminis­
tradores; 

b) Pelas assinaturas de um administrador 
e um procurador; 

c) Pela assinatura de mandatário com 
poderes para certa ou certas espécies 
de actos, nos termos e limites do 
respectivo mandato. 

Dois) Os actos de mero expediente serão 
assinados por um administrador, director ou por 
qualquer empregado ou procurador desde que 
devidamente autorizados. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 

Conselho fiscal 

Um) A fiscalização de todos os negócios 
da sociedade incumbe a um Conselho Fiscal 
composto por três membros efectivos e um 
suplente, ou a fiscal ÚIllCO que deve ser auditor 
de contas ou sociedade de auditores de contas, 
conforme deliberação da assembleia geral. 

Dois) A assembleia geral, quando eleger o 
conselho fiscal, deverá indicar também aquele 
que dos respectivos membros exercerá as 
funções de presidente. 

ARTIGO VIG(iSIMO OITAVO 

Auditoria das contas 

Um) A assembleia geral pode acometer 
a uma sociedade de auditores a verificação 
das contas da sociedade sem prejuízo das 
competências do conselho fiscal. 

Dois) Ao conselho fiscal será dado 
conhecimento dos relatórios apresentados 
pelos auditores. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO 

Reuniões 

Um) O conselho fiscal reunir-se-á mediante 
convocação oral ou escrita do respectivo 
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presidente e sem dependência de qualquer 
pré-aviso. 

Dois) O preSidente do conselho fiscal 
não poderá deixar de convocar este órgão 
periodicamente nos termos da lei ou mediante 
solIcitação de qualquer dos seus membros, ou a 
pedido do conselho de administração. 

Três) O conselho fiscal reunir-se-á, cm 
princípio, na sede da sociedade, podendo, 
todavia, sempre que o Presidente o entenda 
conveniente, reunir-se em qualquer outro local 

do territóno nacional. 

ARTIGO TRIGÉSIMO 

Quórum, representação e deliberações 

Um) Para que o conselho fiscal possa 
deliberar será indispensável que estejam 
presentes ou representados mais de metade dos 
seus membros. 

Dois) A representação do conselho fiscal 
rege-se pelas regras aplicáveis ao conselho de 
administração. 

Três) As delIberações do conselho fiscal são 
tomadas pela pluralidade de votos dos membros 
presentes ou representados. 

Quatro) O presidente do conselho fiscal terá 
voto de qualidade. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO 

Caução 

O exercício das funções de membros do 
Conselho Fiscal não deverá ser previamente 
caucionado. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO 

Disposições comuns 

Um) O presidente e o secretário da Mesa 
da assembleia geral, bem como os membros 
do conselho de administração e do conselho 
fiscal, serão eleitos pela assembleia geral, sendo 
permitida a sua reeleição uma ou mais vezes 

Dois) Os períodos de exercício dos cargos 
mdicados no número anterior terão a duração 
máxima de três anos, contados a parlJr da data 
da posse. 

Três) A eleição, seguida de posse, para 
novo período de funções, mesmo quando não 
coincida rigorosamente com O termo do triénio 
anterior, faz cessar os mandatos dos membros 
então em exercício. Porém, caso essa eleição, 
ou a subsequente tomada de posse. não se 
efective antes do termo normal do mandato 
dos membros em exercício, considerar-se-á 
o mesmo prorrogado até à posse dos novos 
membros. 

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO 

Representação de pessoas colectivas 

Um) Sendo designada para a mesa da 
assembleia geral, conselho de admilllstração 
Oll conselho fiscal uma pessoa colectiva, será 
esta representada no exercício do cargo pelo 
indivíduo a quem deSignar por cmta registada, 
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dirigida ao presidente da Mesa da assembleia 
geral. 

Dois) A pessoa colectiva poderá livremente 
substituir o seu representante, ou desde logo 
indicar mais de uma pessoa para o substituir, 
relativamente ao exercício de cargos da 
Mesa da assembleia geral ou do conselho de 
administração. 

CAPÍTULO IV 

Da aplicação dos resultados 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO 

Exercício social 

Um) O exercício social coincide com o ano 

civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 

Dezembro de cada ano e serão submetidos à 

apreciação da assembleia geral, convocada 

para reunir em sessão ordinária nos termos do 

número do artigo décimo segundo. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO 

Aplicação de resultados 

Um) Os lucros líquidos apurados no balanço 

anual terão a apltcação que a assembleia 
geral determinar, dedUZidas as verbas que 
por lei especial tenham que destinar-se à 

constituição ou reforço de funções de reserva 

e de garantia. 
Dois) A assembleia geral delibera li vremente 

por maioria simples em matéria de distribuição 

de lucros do exercício, sem sujeição a qualquer 

distribuição obngatória. 

CAPÍTULO V 

Da dissolução e liquidação da 
sociedade 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO 

Dissolução e liquidação 

Um) A sociedade dIssolve-se nos casos e nos 

termos estabelecidos por lei. 
Dois) Salvo deliberação em contrário, 

serão liquidatários os membros do Conselho 

de Administração que estiverem em exercício 
quando a dissolução se operar, os quais terão, 
para além das atribuições gerais, todos os 

poderes especiais abrangidos nos parágrafos 

primeiro e segundo do mesmo artigo. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições diversas 
e transitórias 

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO 

Exame de escrituração 

O direIto dos accionistas a examinar a 
escrituração e documentação concernentes às 

operações sociais só pode ser exercido nos 
termos da lei. 

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO 

Conselho de administração 

A primeira reunião da assembleia geral 
procederá à eleição dos membros do conselho 
de administração e deverá ter lugar no prazo 
máximo de seis dias, contados a partir da data 

Micjonath Pharmaceutical 
Limitada - Sociedade 
Unipessoal , Limitada 

Certifico,para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Março de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória dos Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100279061 
uma sociedade denominada Micjonath 
Pharmaceutical Limitada - Sociedade 
Unipessoal , Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, 

Entre: 
Jonathan Afam Nweze ,nascido aos vinte e três 

de Março de mil e novecentos e setenta e 
cinco ,natural de Bolivia,de nacionalidade 
boliviano e reSidente nesta cidade, portador 
do Passaporte n. o 8979508, emitido aos trinta 
de Março de dois mil e dez na Bolivia. 

A presente sociedade reger-se-á pelos artigos 
seguintes: 

ARTlGOUM 

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação 
Micjonath Pharrnaceutical, Limitada, Sociedade 
Unipessoal, Limitada e tem a sua sede na Rua 
trinta de Janeiro número mil e tnnta e seis, rés­
do-chão, podendo por deliberação da assembelia 
geral abriu ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando for conveniente. 

ARTIGO DOIS 

Duração 

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se início a partir da data da celebraçlío 
da escritura da sua constituição. 

ARTIGO TRÊS 

Objecto 

A sociedade tem por objecto: 

Comércio geral a grosso e a retalho 
incluindo venda de viaturas novas e 

usadas, com importação, indústrias, 
serigrafias , serralharias, extracção 
e venda do mineral e prestação de 
serviços em várias áreas. 
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Dois) A sociedade poderá adiquirir 

participações financeiras em sociedade a 

constituir ou já constituídos ainda que tenha um 

objecto social diferente do da sociedade. 

Três) A SOCIedade poderá execer qUaIsquer 

outras actividades desde que para ISSO esteJa 

devidamente autorizado nos termos da legislação 

em vIgor. 

ARTIGO QUATRO 

Capital social 

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de um milhão de 
meticais, subscnta pelo ÚnICO sócio, Jonathan 
AfamNweze. 

ARTIGO CINCO 

Aumento de capital 

O capital social poderá ser aumentado 

ou diminuído quantas vezes for necessário 

desde que a assembleia geral delibere sobre 

o assunto. 

ARTIGO SEIS 

Divisão e cessão de quotas 

Um) Sem prejuízo das disposições legal' 
em vigor a cessação ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 

gozando estes do direito de preferência. 

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 

decidir a sua alienação a quem e pelos preços 

que melhor entender, gozando o novo sócio dos 

direitos correspondentes a sua participação na 

sociedade. 

ARTIGO SETE 

Gerência 

Um) A adiministração, gestão da sociedade 

e sua representação em Juízo e for a dela, actl ve 
e passivamente, passa desde já a cargo de único 
sócio que é nomeado sócio Jonathan Afam 
Nweze gerente com plenos poderes. 

Dois) '0 gerente tem plenos para nomear 

mandatário a sociedade ,conferindo . os 

necessários poderes de representação através de 

consentimento pela assembleia geral. 

ARTIGO OITO 

Dissolução 

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem. 

ARTICiO NOVE 

Herdeiros 

Em casos de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automatlcamente o lugar na SOCiedade 




